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[bookmark: _GoBack]EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15, DE 2022
Incluam-se os seguintes artigos ao projeto em epígrafe, renumerando os demais:
Artigo 3º - Fica revogado o item “d” do inciso I, do artigo 29, da Lei Complementar Nº 1.361, de 21 de outubro de 2021.
Artigo 4º - Fica restabelecida a vigência do parágrafo único do artigo 3º, da Lei Complementar Nº 432, de 18 de dezembro de 1985, alterada pela Lei Complementar Nº 1.179, de 26 de junho de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Parágrafo único - O valor do adicional a que se refere este artigo será reajustado, anualmente, no mês de março, com base no Índice de Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE.” (NR).”
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
A Lei Complementar Nº 1.361, de 21 de outubro de 2021, através de seu artigo 29, I, “d”, revogou o parágrafo único do artigo 3º, da Lei Complementar Nº 432, de 18 de dezembro de 1985, alterada pela Lei Complementar Nº 1.179, de 26 de junho de 2012, que previa o reajuste anual dos valores do Adicional de Insalubridade, com base no Índice de Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE:
“Artigo 29 - Ficam revogados:
I - a partir do primeiro dia do mês subsequente à data da publicação desta lei complementar:
... d) o parágrafo único do artigo 3º e os incisos IX e XI do artigo 4º da Lei Complementar nº 432, de 18 de dezembro de 1985;”
O IPC-Fipe, de março de 2021 a fevereiro de 2022, acumulou 10,33%, que vão deixar de ser repassados aos funcionários e servidores que fazem jus a este dispositivo constitucional (art. 7º, inciso XXIII da Constituição federal), assim como os reajustes dos anos vindouros. Portanto, num processo inflacionário, os valores que compõem o Adicional tendem a uma diminuição inexorável, progressiva e injusta desse direito dos trabalhadores.
A justificativa do Governo, ao propor o PLC que resultou na referida Lei 1.361, era de que “as normas gerais de finanças públicas vinculam a existência de prévia dotação orçamentária suficiente para seu atendimento”. Ora, tal assertiva não se sustenta, uma vez que, ao elaborar a proposta anual do Orçamento Estadual, reajustes de receitas e despesa são normalmente previstos, como sempre foram.
A Ministra Carmen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal, assim se pronunciou em liminar à Reclamação Constitucional n º 10.885, que versava também sobre o reajuste, em ocasião anterior: “Na espécie vertente, a determinação de congelamento do valor do adicional de insalubridade... parece substituir a base de cálculo prevista na Lei Complementar estadual nº 432/85, sem nova lei que o determine, o que contraria o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal... defiro o pedido de liminar para suspender o efeito do ato reclamado.”
Pelo exposto, peço o apoio dos nobres colegas para a aprovação da presente emenda.
Sala da Sessões, em 13/4/2022.
a) Campos Machado
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